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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 
NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 - FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 
BELO HORIZONTE/MG.  

 
 

Referência: Processo nº 5059535-25.2021.8.13.0024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República 

signatário, no exercício de suas atribuições funcionais, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, em atenção ao despacho de ID nº 10727331745, que 

determinou a manifestação das Instituições de Justiça acerca da petição de ID nº 

10730654257 e dos documentos que a instruem, apresentar sua manifestação nos 

seguintes termos. 

 

I.​ BREVE RELATO DOS FATOS. 

 
Trata-se de processo judicial destinado ao acompanhamento da reparação 

integral dos danos decorrentes do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA da 

Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho/MG, no âmbito do qual se insere a execução 

do Anexo I.1 do Acordo Judicial para Reparação Integral, voltado à implementação de 

projetos de demandas das comunidades atingidas por meio de uma estrutura de 

participação e governança popular.  

Na petição de ID nº 10730654257, a Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, 

na qualidade de entidade líder da parceria que compõe a Entidade Gestora de parte dos 

recursos do Anexo I.1 do Acordo Judicial, relata que a possibilidade de pagamento aos 

integrantes da Estrutura de Governança Popular constitui demanda reiteradamente 

apresentada pelas pessoas atingidas desde o processo de construção da Proposta 

Definitiva. Informa, ainda, que, diante dos questionamentos recebidos e da ausência de 

competência própria para deliberar sobre o tema, encaminhou às Instituições de Justiça 
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contribuições técnicas com alternativas para viabilizar pagamentos relacionados à 

participação nas instâncias de governança. 

Os documentos apresentados incluem manifestações anteriores da Entidade 

Gestora, ofícios das Instituições de Justiça e abaixo-assinado subscrito por conselheiros, 

integrantes de comissões de pessoas atingidas, representantes do Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB) e de outras organizações das comunidades atingidas. 

Ao final, a Entidade Gestora submete a questão à apreciação judicial, a fim de que 

sejam adotadas as providências consideradas cabíveis. 

Conforme exposto nos documentos que instruem a petição, as propostas 

apresentadas abrangem modalidades distintas de pagamento. De um lado, cogita-se o 

custeio das despesas inerentes à participação, como alimentação, hospedagem e 

transporte. De outro, propõe-se uma compensação pecuniária pelo tempo dedicado às 

atividades da governança, inclusive mediante parâmetros uniformes de cálculo por hora 

de participação, independentemente dos gastos efetivamente suportados ou da renda 

individual eventualmente não auferida. 

A controvérsia, portanto, não se limita à garantia das condições materiais 

necessárias ao exercício da representação. Envolve também a possibilidade de instituir 

pagamentos aos conselheiros pelo tempo dedicado à participação na estrutura de 

governança, com repercussões jurídicas, financeiras e institucionais sobre o modelo de 

reparação. 

É o relatório. 

 
II.​ DA NATUREZA REPRESENTATIVA DA ATUAÇÃO DOS 

CONSELHEIROS E DA DISTINÇÃO ENTRE CUSTEIO E 
REMUNERAÇÃO.  
 

O Ministério Público Federal reconhece a relevância da atuação dos 

representantes das comunidades atingidas na estrutura de Governança Popular do 

Anexo I.1, em consonância com a Lei Estadual nº 23.795/2021, que instituiu a Política 

Estadual dos Atingidos por Barragens (PEAB), e com a Lei Federal nº 14.755/2023, que 

instituiu a Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens 
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(PNAB), ambas voltadas, entre outros aspectos, à garantia da participação social nos 

processos decisórios e reparatórios. A participação dos conselheiros constitui 

instrumento fundamental para assegurar que as demandas territoriais sejam 

consideradas na definição, no acompanhamento e na execução das medidas reparatórias, 

conferindo legitimidade social ao processo e possibilitando o exercício do controle pelas 

próprias pessoas atingidas. 

A importância dessa atuação, contudo, não conduz necessariamente ao 

reconhecimento de uma contraprestação pecuniária pelo exercício da 

representação. 

A estrutura de governança foi concebida como espaço de participação social e 

representação coletiva, destinado a permitir que as comunidades atingidas intervenham 

no processo reparatório. A legitimidade dos conselheiros decorre da representação 

coletiva das comunidades atingidas, não configurando prestação de serviços à Entidade 

Gestora, às Instituições de Justiça ou à empresa responsável pela reparação. Trata-se de 

função representativa e participativa, voltada à defesa dos interesses coletivos das 

comunidades atingidas, e não de atividade profissional ou contratual que, por si só, 

justifique contraprestação pecuniária.  

A dedicação exigida pelo exercício da função, ainda que expressiva e contínua, 

não altera a natureza jurídica dessa atuação. A participação em reuniões, o 

acompanhamento das medidas reparatórias e a interlocução com as comunidades 

constituem atividades inerentes ao exercício da representação para a qual os 

conselheiros foram escolhidos. 

Nesse contexto, a efetividade da participação das pessoas atingidas pressupõe 

condições materiais adequadas ao exercício da representação, a serem asseguradas 

mediante mecanismos compatíveis com a natureza da estrutura de governança e com as 

disposições do Acordo Judicial. 

É necessário, dessa forma, distinguir duas situações juridicamente 

diferentes: de um lado, a adoção de medidas para viabilizar a participação, mediante o 

custeio das despesas necessárias; de outro, a instituição de pagamento pelo exercício da 

representação ou pela mera disponibilidade de tempo dedicada às atividades coletivas. 
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O custeio possui finalidade instrumental. Destina-se a impedir que o 

representante tenha de suportar despesas decorrentes de sua participação, como 

transporte, alimentação e hospedagem, quando cabíveis. A remuneração ou a 

compensação pecuniária pelo tempo dedicado, por sua vez, pressupõe fundamento 

jurídico próprio e critérios que permitam identificar a natureza, a finalidade e as 

condições de pagamento. 

A distinção não é meramente terminológica. A denominação atribuída à verba 

não modifica sua natureza jurídica, que deve ser aferida a partir de sua finalidade e de 

seus critérios de concessão. Assim, a classificação de determinado pagamento como 

indenização, diária ou jeton não basta para demonstrar sua compatibilidade com o 

Acordo Judicial e com a destinação dos recursos nele previstos. 

No caso concreto, a proposta apresentada pela Entidade Gestora não se limita ao 

ressarcimento de despesas comprovadamente suportadas. Busca estabelecer uma 

compensação pelo tempo dedicado à reparação coletiva, inclusive mediante valores 

padronizados calculados a partir de referências gerais de renda e de estimativas de horas 

de participação. 

Trata-se, portanto, de pretensão distinta do simples custeio das condições 

materiais de participação, cuja admissibilidade deve ser examinada à luz da estrutura 

jurídica e financeira do Anexo I.1. 

 

III.​ DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA A INSTITUIÇÃO 
DE PAGAMENTO GENERALIZADO COM RECURSOS DO 
ANEXO I.1. 
 
O Anexo I.1 integra o Acordo Judicial de Reparação Integral e possui destinação 

específica, voltada à implementação de projetos e iniciativas decorrentes das demandas 

das comunidades atingidas. Seus recursos estão vinculados às finalidades reparatórias 

pactuadas, devendo sua aplicação observar os limites do Acordo e os parâmetros que 

regem a execução do respectivo projeto. 

Nesse contexto, a instituição de pagamentos aos integrantes da governança não 

pode decorrer exclusivamente da relevância social da atividade exercida ou da 
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existência de demanda legítima dos representantes. É necessário identificar fundamento 

jurídico que autorize a despesa, bem como demonstrar sua compatibilidade com a 

finalidade dos recursos e com a disciplina aplicável à execução do Anexo. 

A documentação apresentada evidencia que a demanda por pagamentos foi 

objeto de discussão durante a construção da Proposta Definitiva. A existência de 

registros dessa reivindicação, entretanto, não equivale à aprovação de um mecanismo 

remuneratório, tampouco constitui autorização suficiente para a realização de despesas 

dessa natureza. 

Da mesma forma, a apresentação de alternativas técnicas pela Entidade Gestora 

não supre a necessidade de fundamento jurídico específico. A possibilidade operacional 

de calcular valores, identificar participantes e realizar pagamentos não se confunde com 

a autorização jurídica para destinar recursos reparatórios a essa finalidade. 

A questão assume especial relevância porque a proposta envolve recursos 

destinados a um conjunto de comunidades e pessoas atingidas. A instituição de 

pagamentos individuais aos representantes, sem previsão suficientemente definida no 

arranjo reparatório, implica destinar parcela desses recursos a uma finalidade específica 

que não se confunde com a execução dos projetos coletivos previstos no Anexo I.1. 

Ainda que os conselheiros também integrem o universo das pessoas atingidas e 

beneficiárias da reparação, essa circunstância não elimina a necessidade de distinguir as 

posições jurídicas por eles ocupadas em cada situação. O exercício da representação 

coletiva não constitui, por si só, fundamento para a criação de vantagem pecuniária 

individual custeada com recursos destinados à reparação das comunidades. 

Também não se mostra suficiente invocar a natureza privada dos recursos para 

concluir pela liberdade de sua destinação. Embora não constituam dinheiro público em 

sentido estrito, referidos valores representam patrimônio de interesse da coletividade 

atingida, caracterizando-se como recursos de interesse social destinados à tutela de 

direitos difusos e coletivos, nos termos da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil 

Pública). Sua aplicação permanece vinculada às finalidades reparatórias estabelecidas 

no Acordo Judicial, devendo observar a efetiva compensação dos danos decorrentes do 

desastre e a reconstrução das comunidades atingidas, em consonância com o princípio 
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da efetividade na tutela dos interesses coletivos, previsto no artigo 83 do Código de 

Defesa do Consumidor. 

Por essas razões, o Ministério Público Federal entende que não há fundamento 

suficiente, no contexto apresentado, para instituir pagamento genérico aos integrantes da 

Estrutura de Governança Popular pelo tempo dedicado ao exercício da representação, 

seja sob a forma de remuneração periódica, seja mediante verba denominada 

indenizatória ou jeton. 

 

IV.​ DO MODELO DE GOVERNANÇA ADOTADO NO CASO RIO 
DOCE. 

 

A solução adotada no caso Rio Doce constitui referência institucional relevante 

para a análise da matéria, uma vez que também envolve estruturas de participação social 

e representação das pessoas atingidas no contexto da reparação dos danos decorrentes 

de desastre de grandes proporções. O modelo instituído para a implementação do 

Acordo Judicial relativo ao rompimento da barragem de Fundão, em Mariana/MG, 

distingue expressamente o caráter não remunerado da participação nos colegiados das 

medidas destinadas a assegurar as condições materiais necessárias ao seu 

funcionamento e à participação efetiva de seus integrantes. 

No plano normativo, o Decreto nº 12.412/2025 estabelece, em seu artigo 30, que 

a participação no Comitê do Rio Doce e em seus subcomitês será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. A mesma orientação é 

adotada pelo artigo 32, § 4º, em relação aos membros do Comitê Financeiro do Fundo 

Rio Doce. Desse modo, o regulamento que disciplina a governança dos recursos 

destinados às medidas reparatórias e compensatórias coletivas afasta expressamente a 

remuneração pelo exercício das funções nos referidos colegiados. 

A mesma diretriz foi incorporada à regulamentação específica da participação 

social. A Portaria SG/PR nº 195/2025 instituiu o Conselho Federal de Participação 

Social da Bacia do Rio Doce e Litoral Norte Capixaba, órgão colegiado de participação 

e controle social no âmbito dos compromissos assumidos pela União no Acordo 

Judicial, de caráter consultivo, informativo e de deliberação coletiva (artigo 1º). Entre 
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suas atribuições estão o monitoramento, o acompanhamento, a avaliação e a fiscalização 

das ações de implementação dos compromissos assumidos pela União, a informação da 

sociedade civil sobre essas ações e a deliberação acerca dos critérios de destinação dos 

recursos aportados no Fundo de Participação Social (artigo 2º). 

A Portaria também disciplina aspectos concretos do funcionamento do Conselho 

e da participação de seus integrantes. Nos termos do artigo 4º, as reuniões ordinárias são 

bimestrais e presenciais, realizadas em municípios atingidos, com previsão de ao menos 

um turno de diálogo aberto com a população, admitida, excepcionalmente, a 

participação por videoconferência. O regulamento assegura, ainda, aos representantes 

previstos no artigo 3º, §2º, e respectivos suplentes, acesso aos meios necessários à 

participação efetiva nas reuniões, nos termos do § 7º do mesmo artigo. 

É justamente nesse contexto que o artigo 13 da Portaria SG/PR nº 195/2025 

dispõe expressamente que a participação nas atividades do Conselho será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. A norma, portanto, 

reconhece a relevância institucional da atuação dos integrantes do colegiado e, 

simultaneamente, afasta sua remuneração, sem desconsiderar a necessidade de 

assegurar condições concretas para o exercício da participação social. 

A distinção entre custeio e remuneração foi esclarecida, de forma ainda mais 

concreta, pela Secretaria-Executiva da Secretaria-Geral da Presidência da República no 

Ofício nº 355/2026/SE/SG/PR, encaminhado às Instituições de Justiça em resposta a 

questionamento específico sobre o custeio da participação no Conselho Federal de 

Participação Social da Bacia do Rio Doce e Litoral Norte Capixaba. No documento, a 

Secretaria-Executiva informou que o custeio das despesas necessárias à participação dos 

membros encontra fundamento na disciplina do Acordo Judicial, especialmente na 

Cláusula 10 do Anexo 6, relativa à destinação dos recursos do Fundo de Participação 

Social aos Projetos de Deliberação Direta das Comunidades e ao funcionamento do 

Conselho Federal. 

Quanto à operacionalização dessas medidas, o Ofício esclareceu que o modelo 

adotado consiste no custeio direto das despesas necessárias às atividades presenciais, 

mediante emissão de passagens em favor do membro convocado, além do custeio direto 

de hospedagem, alimentação e deslocamentos locais, conforme a programação e as 
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necessidades logísticas de cada atividade. Segundo a Secretaria-Executiva, essas 

providências destinam-se a viabilizar materialmente a participação dos integrantes nas 

reuniões e agendas do Conselho, sem caráter remuneratório, em consonância com a 

natureza não remunerada da participação no colegiado. 

O modelo do Rio Doce, portanto, combina a previsão normativa de participação 

não remunerada com mecanismos concretos de apoio material, mediante custeio direto 

das despesas necessárias ao comparecimento às atividades presenciais. A experiência 

constitui parâmetro institucional pertinente por demonstrar que a participação social 

efetiva pode ser conciliada com a natureza não remunerada da representação, desde que 

existam mecanismos adequados para custear as despesas necessárias ao exercício da 

função.  

Essa referência deve orientar o exame do pedido formulado nestes autos, sem 

significar a transposição automática de regras próprias de outro arranjo reparatório. O 

que se mostra pertinente é a diretriz de distinguir o custeio das despesas necessárias à 

participação de uma contraprestação pecuniária pelo tempo dedicado à representação, 

sempre observados os instrumentos e limites próprios do Anexo I.1.  

Nesse sentido, o Ministério Público Federal entende que a solução mais 

adequada consiste em assegurar as condições materiais necessárias à participação 

efetiva dos representantes das comunidades atingidas, mediante mecanismos de custeio 

compatíveis com a estrutura jurídica e financeira do Anexo I.1, sem instituir pagamento 

pelo simples exercício da função representativa.  

 

V.​ DA NECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ESPECÍFICA E DOS 
RISCOS DA INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO. 

 

A instituição de pagamento aos representantes não produz efeitos apenas sobre a 

configuração jurídica da função exercida. Trata-se de medida com potencial repercussão 

direta sobre a destinação dos recursos vinculados à reparação coletiva e sobre as 

expectativas das pessoas atingidas, razão pela qual não pode ser implementada sem 

definição prévia de seus pressupostos jurídicos, financeiros e operacionais. 
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No caso, não foram apresentados parâmetros suficientes acerca da fonte de 

custeio, da estimativa global da despesa, dos critérios de cálculo, das hipóteses de 

pagamento, da periodicidade ou dos mecanismos de controle. A adoção de um modelo 

remuneratório exigiria, ainda, definir critérios de elegibilidade, atividades abrangidas, 

frequência, substituições, limites quantitativos e prestação de contas. A ausência dessas 

definições impede avaliar de modo seguro o impacto da medida e sua compatibilidade 

com o desenho do Anexo I.1. 

A eventual destinação de recursos do Anexo I.1 para essa finalidade reduziria o 

montante disponível para projetos, programas e ações voltados ao conjunto das 

comunidades atingidas. Não se trata, portanto, de despesa neutra: sua implementação 

envolve escolha distributiva sobre a aplicação de recursos reparatórios e pode afetar 

pessoas atingidas que não integram as instâncias de governança. 

Além disso, o reconhecimento ou a sinalização de um pagamento sem definição 

clara de sua base jurídica, fonte de custeio e condições de implementação pode gerar 

expectativas de recebimento que não venham a se concretizar, ampliando a frustração e 

os conflitos em torno do processo reparatório. A relevância da atuação dos conselheiros 

não elimina a necessidade de transparência quanto aos limites do Acordo e às 

consequências de qualquer decisão sobre a destinação dos recursos. 

Além dos impactos sobre a destinação dos recursos reparatórios, a instituição de 

pagamento periódico e habitual aos integrantes da Estrutura de Governança Popular 

exige a análise de suas possíveis repercussões tributárias, previdenciárias e trabalhistas. 

No plano tributário e previdenciário, valores calculados por hora e pagos com 

habitualidade e previsibilidade podem ser requalificados pela fiscalização conforme sua 

natureza efetiva, independentemente da denominação adotada (remuneração, jeton ou 

indenização), com eventual incidência de Imposto de Renda e de contribuição 

previdenciária. No plano trabalhista, a fixação de pagamentos periódicos, associada às 

regras de frequência e funcionamento estabelecidas pela Entidade Gestora e pelos 

próprios Conselhos, pode ensejar questionamentos quanto à configuração de relação de 

trabalho ou de parassubordinação, especialmente diante de possíveis elementos de 

subordinação funcional. 
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Essas consequências práticas não podem ser desconsideradas na avaliação da 

proposta, nos termos dos artigos 20 e 21 da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB). A eventual autorização do pagamento deve, portanto, enfrentar 

expressamente os citados riscos, inclusive quanto à possibilidade de geração de 

encargos supervenientes para a Entidade Gestora e, indiretamente, para os recursos 

vinculados ao Anexo I.1, originalmente destinados à reparação coletiva. A qualificação 

formal da verba como indenizatória, por si só, não afasta essas consequências nem supre 

a necessidade de demonstrar o fundamento jurídico e a compatibilidade da despesa com 

as finalidades do Acordo Judicial. 

Essas considerações reforçam a conveniência de preservar a natureza não 

remunerada da representação e de concentrar os esforços no aperfeiçoamento dos 

mecanismos que viabilizem materialmente a participação, com definição transparente 

das despesas necessárias e observância das regras próprias do Anexo I.1. 

 

VI.​ PEDIDOS. 
 
Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL manifesta-se pelo 

indeferimento do pedido de instituição de pagamento aos integrantes da Estrutura 

de Governança Popular do Anexo I.1 pelo tempo dedicado ao exercício da 

representação, seja sob a forma de remuneração periódica, seja mediante verba 

denominada indenizatória, diária ou jeton, quando desvinculada do ressarcimento de 

despesas efetivamente necessárias à participação. 

Requer, por conseguinte, que seja preservada a distinção entre o custeio das 

condições materiais indispensáveis à participação dos representantes e a instituição de 

contraprestação pecuniária pelo exercício da função representativa, sem utilização dos 

recursos do Anexo I.1 para a criação de mecanismo genérico de pagamento dessa 

natureza. 

 
Belo Horizonte, data da assinatura. 

 
(assinado digitalmente) 

CARLOS BRUNO FERREIRA DA SILVA 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 
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Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 12.412, DE 18 DE MARÇO DE 2025

 

Dispõe sobre a governança dos recursos financeiros de
natureza privada sob gestão do Poder Executivo federal
para a supervisão das medidas reparatórias e a execução
das medidas compensatórias coletivas de natureza
socioeconômica e socioambiental relacionadas ao
rompimento da barragem de Fundão, integrante do
Complexo Minerário de Germano, localizada no Município
de Mariana, Estado de Minas Gerais, ocorrido em 5 de
novembro de 2015, nos termos do disposto no Acordo
Judicial para Reparação Integral e Definitiva ao
Rompimento da Barragem de Fundão, homologado pelo
Supremo Tribunal Federal nos autos da Petição nº
13.157/DF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva ao Rompimento da
Barragem de Fundão, homologado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Petição nº 13.157/DF,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a governança dos recursos financeiros de natureza privada sob gestão do
Poder Executivo federal para a supervisão das medidas reparatórias e a execução das medidas compensatórias
coletivas de natureza socioeconômica e socioambiental relacionadas ao rompimento da barragem de Fundão,
integrante do Complexo Minerário de Germano, localizada no Município de Mariana, Estado de Minas Gerais, ocorrido
em 5 de novembro de 2015, nos termos do disposto no Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva ao
Rompimento da Barragem de Fundão, homologado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Petição nº
13.157/DF.

Parágrafo único.  O acordo disposto no caput foi firmado pela Compromissária Samarco Mineração S.A. e as
suas acionistas Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda., com a União, o Estado de Minas Gerais, o Estado do Espírito
Santo, o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, o Ministério Público do Estado do
Espírito Santo, a Defensoria Pública da União, a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e a Defensoria
Pública do Estado do Espírito Santo, com a interveniência anuência da Fundação Renova e do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.

Art. 2º   Os recursos de que trata este Decreto serão destinados às ações, às medidas, aos projetos e aos
programas cujos beneficiários se localizam na Bacia Hidrográfica do Rio Doce ou na zona costeira e marinha,
conforme delimitação expressa no acordo a que se refere o art. 1º. 

CAPÍTULO II

DO FUNDO RIO DOCE 

Seção I

Do funcionamento e da gestão do Fundo Rio Doce 

Art. 3º   Os recursos privados destinados aos projetos, às ações e às medidas compensatórias coletivas de
natureza socioeconômica e socioambiental sob gestão do Poder Executivo federal serão aportados em fundo privado
denominado Fundo Rio Doce, que será gerido e administrado pelo BNDES e constituído sob o regime de cotas, em
conformidade com o disposto no acordo a que se refere o art. 1º, observado o disposto neste Decreto.
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§ 1º  O BNDES representará o Fundo Rio Doce judicial e extrajudicialmente.

§ 2º  O BNDES repassará ou executará, direta ou indiretamente, os recursos do Fundo Rio Doce conforme a
determinação do Comitê do Rio Doce, disciplinado nos art. 26 a art. 30, nos termos do regulamento e de outras
deliberações por este aprovadas, observado o disposto no acordo e neste Decreto.

§ 3º   As despesas incorridas pelo BNDES para a constituição e manutenção do Fundo Rio Doce, para o
repasse, a execução direta ou indireta de recursos, serão suportadas pelo patrimônio do fundo, observado o disposto
no art. 9º.

§ 4º   O Fundo responderá por suas obrigações até o limite dos bens e dos direitos integrantes do seu
patrimônio.

§ 5º  O BNDES ou a União não responderão por obrigações do Fundo.

Art. 4º  O estatuto do Fundo Rio Doce disciplinará, no mínimo, sobre as seguintes matérias, em conformidade
com o disposto no acordo e neste Decreto:

I - a observância às diretrizes, ao regulamento das ações do acordo sob responsabilidade da União e ao plano
anual de aplicação dos recursos, conforme estabelecidos pelo Comitê do Rio Doce, para a destinação dos recursos;

II - a forma de remuneração do BNDES, observado o disposto neste Decreto;

III - a vedação da destinação de recursos com a finalidade distinta das previstas no acordo ou em
desconformidade com as determinações do Comitê do Rio Doce;

IV - a manutenção de registros relativos aos investimentos e à destinação dos recursos do Fundo;

V - as diretrizes relativas às sanções cabíveis na hipótese de descumprimento dos termos pactuados no acordo;

VI - a política de aplicação financeira das disponibilidades de recursos do Fundo;

VII - as atribuições do BNDES necessárias à gestão do Fundo, a fim de garantir a sua rentabilidade e liquidez,
abrangida a previsão de alienação dos bens e dos direitos do Fundo;

VIII - a celebração de parcerias, a contratação de instituições parceiras de qualquer natureza para a
consecução das finalidades do acordo;

IX - a existência de mecanismos de transparência ativa e de prestação de contas e de procedimentos internos
de integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades;

X - as diretrizes relativas à aprovação e à submissão das demonstrações financeiras e contábeis do Fundo à
auditoria externa, sem prejuízo da previsão de outros mecanismos de controle externo; e

XI - a competência do Comitê do Rio Doce para deliberar previamente à aprovação da assembleia geral sobre
alterações no estatuto, observada a necessidade de anuência prévia do BNDES, em especial nas hipóteses em que
houver:

a) o estabelecimento de ônus ou obrigações ao BNDES; ou

b) a alteração na sua forma de remuneração ou na forma de aplicação financeira dos recursos.

Art. 5º   Os aportes no Fundo Rio Doce serão realizados conforme estabelecido no acordo pelas pessoas
jurídicas de direito privado responsáveis pela obrigação de pagar nele prevista, observado o disposto no art. 8º.

§ 1º  As cotas do Fundo Rio Doce, subscritas e integralizadas pelo aporte de que trata o caput, passarão
imediatamente à titularidade da União, em face da cessão dos direitos de cotista pelas pessoas jurídicas de direito
privado previstas no caput, pactuada nos termos do acordo.

§ 2º   Os recursos destinados ao Fundo Rio Doce originam-se de obrigação de recompor mediante
contraprestação pecuniária e não são receita pública.
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§ 3º  O Fundo não pagará quaisquer rendimentos à União.

Art. 6º  Os bens e os direitos integrantes do patrimônio do Fundo Rio Doce, e os seus frutos e rendimentos, não
se comunicam com o patrimônio do BNDES, observado que os referidos bens e direitos:

I - não integram o ativo do BNDES;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação do BNDES;

III - não compõem a lista de bens e direitos do BNDES, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação do BNDES;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores do BNDES, por mais privilegiados que possam ser;
e

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os eventuais imóveis que venham a constituir seu
patrimônio.

Art. 7º   Além dos aportes previstos no art. 3º, caput, constituem fontes de recursos do Fundo Rio Doce
exclusivamente as receitas correspondentes ao rendimento das aplicações financeiras de suas disponibilidades, ao
retorno de operações, conforme aplicável, e às devoluções de recursos não utilizados ou executados em desacordo
com as finalidades previstas nos termos do disposto no art. 12. 

Seção II

Da conta contábil provisória 

Art. 8º   Conforme o disposto no acordo, os recursos serão depositados pelas pessoas jurídicas de direito
privado de que trata o referido acordo e segregados em conta contábil provisória específica instituída pelo BNDES até
a efetiva constituição do Fundo, e serão remunerados, pro rata die, pela taxa média ajustada dos financiamentos
diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos públicos federais, divulgada
pelo Banco Central do Brasil, ou por outra taxa que legalmente venha a substituí-la.

§ 1º  Os recursos depositados, custodiados e remunerados nos termos do disposto no caput não integram os
ativos nem se comunicam com os patrimônios do BNDES e da União enquanto não constituído o Fundo Rio Doce, e
deverão ser segregados contabilmente em conta contábil provisória.

§ 2º   Os recursos não poderão ser repassados ou executados pelo BNDES enquanto permanecerem
segregados na conta contábil provisória mencionada no caput.

§ 3º  Após a constituição do Fundo, os recursos segregados na conta contábil provisória de que trata o caput
serão movimentados pelo BNDES para integralização do patrimônio do Fundo, consideradas a subscrição de cotas
pelas depositantes e a imediata transferência de titularidade à União, na forma do disposto no art. 5º, § 1º.

§ 4º  O BNDES não poderá ser responsabilizado em razão de ato ou fato a que não tenha dado causa que
acarrete atraso ou inviabilidade na constituição do Fundo, na formação de seu patrimônio ou na aplicação dos
recursos, observados os termos estabelecidos no acordo e neste Decreto.

§ 5º  Na hipótese de não criação do Fundo, os recursos decorrentes dos depósitos repassados ao BNDES e a
sua respectiva remuneração, conforme o disposto no caput, deverão ser destinados conforme indicação da União,
observadas as finalidades dispostas no acordo. 

Seção III

Das despesas do Fundo Rio Doce 

Art. 9º  Constituirão despesas do Fundo Rio Doce:

I - a remuneração do BNDES, conforme o disposto no art. 10;
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II - os recursos repassados pelo BNDES, incluída a transferência a outros fundos, sob determinação do Comitê
do Rio Doce, para ações, projetos e medidas compensatórias coletivas de natureza socioeconômica e socioambiental
previstas no acordo;

III - os recursos executados direta ou indiretamente pelo BNDES para apoio não reembolsável;

IV - as despesas de contratação e a remuneração de consultores especializados e de terceiros que prestem
serviços ao Fundo ou à consecução das finalidades do acordo, incluídas outras instituições financeiras além do
BNDES;

V - as taxas, os impostos ou as contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas que eventualmente
recaiam ou venham a recair sobre os bens, os direitos e as obrigações que compõem o patrimônio do Fundo;

VI - as despesas relativas às operações para aplicação financeira de disponibilidades efetuadas em nome ou
para benefício do Fundo;

VII - a taxa de custódia e de liquidação de títulos ou valores mobiliários do Fundo; e

VIII - outras despesas previstas no estatuto do Fundo Rio Doce.

Parágrafo único.  As despesas de que tratam este artigo deverão ser descontadas do valor previsto para a
destinação correspondente, nos termos do disposto no art. 12, § 1º, ou proporcionalmente, na hipótese de a despesa
se referir a mais de uma destinação prevista neste Decreto e no acordo.

Art. 10.  O BNDES fará jus a taxa de administração a ser prevista no estatuto do Fundo Rio Doce, a qual não
poderá ser alterada sem sua prévia anuência.

Art. 11.   Na hipótese de execução direta ou indireta pelo BNDES das ações, dos projetos e das medidas
compensatórias previstas no acordo, por meio de editais de seleção de projetos ou de parceiros gestores, de serviços
de estruturação de projetos ou por outras modalidades de atuação compatíveis com as finalidades previstas no
acordo, o BNDES será remunerado de forma adicional ao disposto no art. 10, conforme previsto em suas políticas
operacionais e mediante aprovação do Comitê do Rio Doce. 

Seção IV

Da destinação dos recursos 

Art. 12.  Os recursos aportados no Fundo Rio Doce, na forma do disposto no acordo, destinam-se a:

I - estudos, consultas, projetos, ações e medidas para povos indígenas, comunidades quilombolas e povos e
comunidades tradicionais, na forma do disposto no Anexo 3, e ações de supervisão das medidas reparatórias
direcionadas a tais grupos;

II - programas de transferência de renda para agricultores familiares e pescadores profissionais artesanais, na
forma do disposto no Anexo 4;

III - programas de incentivo à educação, à ciência, tecnologia e inovação, à produção e de retomada
econômica, na forma do disposto no Anexo 5;

IV - ações, projetos e medidas do Fundo de Participação Social, a criação, a gestão e a operacionalização do
Conselho Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce, e a contratação e a gestão de assessorias e de
assistências técnicas independentes, na forma do disposto no Anexo 6;

V - ações, projetos e medidas de fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social, na forma do disposto
no Anexo 7;

VI - ações, projetos e medidas de fortalecimento do Sistema Único de Saúde, na forma do disposto no Anexo 8;

VII - ações relacionadas ao ordenamento e ao fortalecimento da pesca na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, em
sua foz e na região costeira e marinha, na forma do disposto no Anexo 10;

VIII - investimentos em infraestrutura de mobilidade no Estado do Espírito Santo, na forma do disposto no
Anexo 13;
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IX - reforço das atividades do Poder Executivo federal na prevenção e na mitigação de riscos na mineração, na
forma do disposto no Anexo 14;

X - ações, projetos e medidas socioambientais, na forma do disposto no Anexo 17, e supervisão das ações
reparatórias ambientais que nele constam; e

XI - ressarcimento à Previdência Social, na forma do disposto no Anexo 20.

§ 1º  Os recursos aportados no Fundo serão segregados pelo BNDES por destinação, conforme disposto nos
incisos I a XI do caput, vedada a execução ou a transferência para finalidade não prevista no acordo.

§ 2º  Será admitida a intercambialidade motivada na aplicação de recursos financeiros entre os Anexos, com
vistas a permitir a execução antecipada dos projetos que sejam considerados prioritários, respeitados o limite
orçamentário de cada Anexo e o disposto no acordo, em especial o previsto em sua Cláusula 136, e o disposto no art.
26, caput, inciso VI.

§ 3º   Compete ao Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, ao Ministério da Igualdade
Racial e ao Ministério dos Povos Indígenas coordenar a gestão de seus respectivos recursos destinados às
finalidades previstas no inciso I do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 4º  Compete ao Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, no que diz respeito ao público
de agricultores familiares, e ao Ministério da Pesca e Aquicultura, no que diz respeito ao público de pescadores,
coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas no inciso II do caput, observado o disposto nos
art. 26 e art. 29.

§ 5º  Compete ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome coordenar a gestão dos recursos
destinados às finalidades previstas no inciso III do caput, especificamente quanto às ações e aos projetos do Eixo de
Fomento Produtivo de que trata o Anexo 5, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 6º  Compete ao Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, em articulação com o Ministério
da Agricultura e Pecuária, coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas no inciso III do caput,
especificamente quanto às ações e aos projetos do Eixo de Fomento às Cadeias Produtivas Agropecuárias e
Florestais de que trata o Anexo 5, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 7º  Compete ao Ministério de Minas e Energia, em articulação com o Ministério da Educação e o Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação, coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas no inciso III do
caput, especificamente quanto às ações e aos projetos do Eixo de Fomento à Educação, Ciência, Tecnologia e
Informação de que trata o Anexo 5, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 8º  Compete à Secretaria-Geral da Presidência da República coordenar a gestão dos recursos destinados às
finalidades previstas no inciso IV do caput, especificamente quanto ao Fundo de Participação Social e ao Conselho
Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 9º  Compete ao Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar coordenar a gestão dos recursos
destinados às finalidades previstas no inciso IV do caput, especificamente quanto à assessoria e às assistências
técnicas independentes, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 10.  Compete ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome coordenar a gestão dos recursos
destinados às finalidades previstas no inciso V do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 11.  Compete ao Ministério da Saúde coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas no
inciso VI do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29, com o apoio da Agência Brasileira de Apoio à Gestão do
Sistema Único de Saúde – AgSUS, da Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz e da Fundação de Apoio à Fiocruz – Fiotec.

§ 12.  Compete ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima em conjunto com o Ministério da Pesca e
Aquicultura coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas no inciso VII do caput, observado o
disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 13.   Compete ao Ministério dos Transportes coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades
previstas no inciso VIII do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 14.  Compete ao Ministério de Minas e Energia coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades
previstas no inciso IX do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.
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§ 15.   Compete ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima coordenar a gestão dos recursos
destinados às finalidades previstas no inciso X do caput, observado o disposto nos art. 26 e art. 29.

§ 16.  Os Ministérios de que tratam os § 3º a § 15 poderão atribuir a gestão ou a execução das ações sob sua
responsabilidade para suas entidades vinculadas e aos serviços sociais autônomos.

§ 17.  Compete ao Comitê do Rio Doce estabelecer o mecanismo para o ressarcimento à previdência social de
que trata o Anexo 20.

§ 18.  O Ministério responsável por coordenar a gestão dos recursos destinados às finalidades previstas e suas
entidades vinculadas poderão estabelecer convênios de apoio financeiro, convênios de delegação e acordos de
cooperação técnica junto aos Estados para a consecução do objeto das ações sob sua responsabilidade.

§ 19.  Na hipótese de não haver previsão expressa no Acordo, o Ministério competente proporá ao Comitê do
Rio Doce a forma de execução da respectiva ação.

Art. 13.  Os recursos do Fundo Rio Doce poderão ser utilizados para contratação de eventuais estruturas de
apoio, logística, consultorias, gestão administrativa e financeira de projetos, sistemas informatizados, apoio temporário
de pessoal e despesas temporárias direcionados às finalidades previstas no art. 12, caput, incisos I a X, observadas a
abrangência geográfica que consta no art. 2º e as disposições do acordo.

Art. 14.   Os recursos do Fundo Rio Doce não poderão ser utilizados para despesas ordinárias de pessoal ou
para projetos não abrangidos por este Decreto ou pelo acordo.

Art. 15.  A aplicação dos recursos do Fundo Rio Doce para fins do disposto no art. 13, e para transferência a
instituições executoras com vistas à realização das ações previstas no acordo requer a prévia celebração de
instrumento jurídico adequado, observadas as disposições dos Anexos ao acordo, as diretrizes do Comitê do Rio
Doce e a legislação aplicável, inclusive quanto à competência para sua formalização. 

Parágrafo único.  A celebração de instrumento jurídico a que refere o caput, quando realizada pelo BNDES,
observará, ainda, as disposições do estatuto do Fundo Rio Doce, e será estabelecida em comum acordo entre o
BNDES e o Comitê do Rio Doce, em articulação com os Ministérios responsáveis, mediante formalização de ajuste.

Art. 16.  Competem aos Ministérios previstos no art. 12, § 3º a § 15, entre outras atribuições:

I - a apresentação de propostas de aplicação dos recursos ao subcomitê temático correspondente;

II - a supervisão da execução dos recursos repassados pelo BNDES, conforme as resoluções do Comitê do Rio
Doce; e

III - o monitoramento, o acompanhamento e a apreciação prévia da prestação de contas da execução dos
recursos repassados pelo BNDES.

Art. 17.  Os valores não utilizados ou executados em desacordo com o plano de aplicação e as diretrizes do
Comitê do Rio Doce deverão ser devolvidos ao Fundo Rio Doce, nos termos previstos em seu estatuto, corrigidos,
desde a data de repasse pelo BNDES até a data da devolução, pela taxa média ajustada dos financiamentos diários
apurados no sistema SELIC para títulos públicos federais, divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou por outra taxa
que legalmente venha a substituí-la.

Art. 18.  Compete à Secretaria Especial do Programa de Parcerias e Investimentos da Casa Civil da Presidência
da República, em articulação com o Ministério das Cidades, no que compete ao Poder Executivo federal, orientar e
coordenar os projetos e as ações de saneamento básico a serem realizadas com recursos do acordo que estarão sob
gestão financeira dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, na forma do disposto no  Anexo 9 ao acordo,
observado o disposto nos art. 26 e art. 29, no que couber.

Art. 19.  Caberá aos Ministérios e às entidades previstas no art. 12, § 3º a § 15, e no art. 18, disponibilizarem no
Portal Único criado pelo acordo as informações sobre escopo, valor estimado, resultados esperados e estágio de cada
ação sob sua responsabilidade, observado o disposto no art. 20.

Parágrafo único.  A atualização do Portal Único deverá ser realizada, no mínimo, semestralmente.

Art. 20.  O Ministério ou a entidade previstos no art. 12, § 3º a § 15, e no art. 18, encaminhará ao Comitê do Rio
Doce, nos prazos e nos formatos por ele determinados, as informações sobre a execução e o planejamento de ações,
projetos ou medidas sob sua responsabilidade, e a forma de destinação e execução de recursos.
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§ 1º   Caberá à Casa Civil da Presidência da República realizar a articulação entre os Ministérios ou as
entidades de que trata o caput e o BNDES, mediante solicitação de uma das partes.

§ 2º  A critério do Comitê do Rio Doce, caberá submissão prévia dos dados e das informações do caput ao
subcomitê temático correspondente, nos termos do disposto no art. 29.

Art. 21.  Os recursos do Fundo Rio Doce, quando tiverem como objetivo custear ações de execução direta por
parte da administração pública direta, autárquica e funcional, deverão ser repassados para a Conta Única do Tesouro
Nacional ou a fundo público especial e, a partir daí, passarão a integrar o Orçamento Geral da União, conforme a
legislação orçamentária.

§ 1º   Consideram-se ações de execução direta aquelas que se constituem em programas ou em ações
governamentais de responsabilidade da União, observadas as normas de direito financeiro.

§ 2º  Na hipótese de que trata o caput, a União formalizará os instrumentos jurídicos necessários à execução
direta das ações por parte da administração pública federal. 

Seção V

Da liquidação do Fundo Rio Doce 

Art. 22.  A liquidação do Fundo Rio Doce ficará condicionada ao pleno cumprimento do disposto no acordo e à
emissão de parecer de auditoria independente, vedado o resgate de cotas.

Art. 23.  Na hipótese prevista no art. 22, caso não tenha sido aplicada a totalidade dos recursos do Fundo Rio
Doce, o patrimônio remanescente do Fundo, deduzidas as despesas administrativas e operacionais, deverá ser
distribuído à União.

Parágrafo único.  Os valores a serem eventualmente distribuídos à União, nos termos do disposto no caput, não
abrangerão os recursos já vinculados a repasses e a execuções direta ou indireta pelo BNDES, nos termos aprovados
pelo Comitê do Rio Doce. 

CAPÍTULO III

DA GOVERNANÇA DAS AÇÕES FEDERAIS 

Seção I

Da coordenação pela Casa Civil

 Art. 24.  A coordenação das ações do Poder Executivo federal relativas ao acordo será exercida pela Casa
Civil.

Art. 25.  Compete à Casa Civil, no âmbito do acordo:

I - coordenar e monitorar as ações a serem executadas pelo Poder Executivo federal;

II - acompanhar o planejamento das ações a serem executadas pelo Poder Executivo federal;

III - promover a articulação e a pactuação de estratégias com o Estado de Minas Gerais e com o Estado do
Espírito Santo, para o cumprimento do acordo;

IV - adotar as medidas necessárias para defesa dos interesses do Poder Executivo federal quanto às suas
atribuições, aos seus direitos e às suas prerrogativas decorrentes do acordo;

V - manter atualizada a relação de representantes dos Ministérios designados responsáveis, em cada órgão,
pela coordenação dos projetos e dos programas decorrentes do acordo e dar publicidade no Portal Único;

VI - acompanhar as reuniões com os Ministérios Públicos, no que se refere às ações do Poder Executivo
federal;
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VII - realizar a interlocução entre o BNDES, o Comitê do Rio Doce de que trata o art. 26 e os Ministérios e
entidades previstos nos art. 12 e art. 18;

VIII - representar a União, receber e dar encaminhamento às solicitações de esclarecimento das instituições de
Justiça quanto ao cumprimento das obrigações referentes ao acordo; e

IX - outras competências que lhe forem atribuídas.

Parágrafo único.   Especificamente para as ações destinadas à saúde e ao saneamento, a articulação e a
pactuação de estratégias com o Estado de Minas Gerais e com o Estado do Espírito Santo ocorrerão por meio dos
colegiados previstos nos Anexos 8 e 9 ao acordo, respectivamente. 

Seção II

Do Comitê do Rio Doce 

Art. 26.  Fica instituído o Comitê do Rio Doce, ao qual compete:

I - elaborar e aprovar seu regimento interno;

II - estabelecer as diretrizes e o regulamento da execução das ações a que se refere o acordo, em articulação
com os Ministérios previstos no art. 12, § 3º a § 15, se necessário;

III - elaborar e aprovar o plano anual de aplicação dos recursos do Fundo e as suas alterações, observado o
disposto no acordo, em articulação com os subcomitês temáticos de que trata o art. 29;

IV - aprovar a prestação de contas de execução do plano anual de aplicação dos recursos do Fundo;

V - realizar o controle orçamentário do Fundo, incluídos os rendimentos das aplicações financeiras;

VI - decidir sobre a oportunidade de realizar a intercambialidade de recursos entre as destinações temáticas,
observado o orçamento total estabelecido no acordo e o disposto no art. 12, § 2º;

VII - apreciar o estatuto do Fundo Rio Doce, previamente à sua aprovação pelo BNDES;

VIII - manifestar-se previamente à deliberação da assembleia de cotistas, sobre eventuais alterações do
estatuto, mediante anuência do BNDES;

IX - aprovar a remuneração adicional do BNDES em caso de execução direta ou indireta das ações, dos
projetos e das medidas compensatórias previstas no acordo, conforme o disposto no art. 11;

X - autorizar os repasses de recursos do Fundo pelo BNDES às instituições executoras e à União;

XI - dispor sobre os convênios, os acordos, os ajustes e os instrumentos congêneres necessários à
movimentação dos recursos privados do Fundo, observadas as destinações previstas no acordo;

XII - dispor sobre os fundos perpétuos de que trata o acordo; e

XIII - exercer outras atribuições necessárias ao fiel cumprimento do acordo.

§ 1º  A intercambialidade de que trata o inciso VI do caput deverá:

I - assegurar um percentual mínimo de disponibilidade financeira de 40% (quarenta por cento) para o tema
originário, a cada ano; e

II - respeitar o limite financeiro referente ao somatório bianual de cada tema, e será compensada ao final do ano
subsequente.

§ 2º   Não é admitida intercambialidade dos recursos destinados às finalidades previstas no art. 12, caput,
incisos VI e VII, por possuírem gestão entre entes federativos distintos. 
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§ 3º  O plano anual de aplicação dos recursos do Fundo Rio Doce e a respectiva prestação de contas previstos
nos incisos III e IV do caput deverão ser apresentados, anualmente, no Portal Único do acordo, de forma a garantir a
transparência do processo e a participação da sociedade.

Art. 27.  O Comitê do Rio Doce é composto por um representante dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil, que o presidirá;

II - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; e

III - Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 1º   Cada membro do Comitê do Rio Doce terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus
impedimentos.

§ 2º  A Secretaria-Executiva do Comitê do Rio Doce será exercida pela Casa Civil.

§ 3º  O Comitê do Rio Doce convocará representantes dos Ministérios previstos no art. 12, § 3º a § 15, e no art.
18, para participar de suas reuniões de deliberação, quando o tema a ser tratado for de competência do respectivo
Ministério ou de entidade a ele vinculada, sem direito a voto.

§ 4º  O BNDES participará das reuniões do Comitê do Rio Doce, sem direito a voto.

Art. 28.  O Comitê do Rio Doce se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em caráter extraordinário,
mediante convocação de qualquer de seus integrantes.

§ 1º  O quórum de votação do Comitê do Rio Doce será de maioria simples, exigida a presença de todos os
seus membros para deliberação.

§ 2º  Em caso de empate, a Casa Civil terá o voto de qualidade.

§ 3º  O Comitê do Rio Doce se manifestará por meio de resolução, assinada por seu Presidente.

§ 4º   Os membros do Comitê Rio Doce que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmente ou
por videoconferência, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio
de videoconferência.

§ 5º   Os membros do Comitê do Rio Doce serão indicados pelos titulares dos órgão que representam e
designados em ato do Ministro de Estado da Casa Civil.

§ 6º  Os nomes dos membros que compõem o Comitê do Rio Doce e seus subcolegiados serão divulgados no
Portal Único do acordo.

§ 7º   Os membros titulares e suplentes do Comitê do Rio Doce serão ocupantes de Função Comissionada
Executiva – FCE equivalente ou superior ao nível 15.

Art. 29.  O Comitê do Rio Doce criará subcomitês temáticos, com objetivo de acompanhar, subsidiar e avaliar as
propostas de aplicação de recursos dos Ministérios e das entidades previstos no art. 12, § 3º a § 15, e no art. 18.

§ 1º  O ato de criação dos subcomitês temáticos estabelecerá:

I - o seu funcionamento, o quórum de reunião e de votação e o órgão responsável por prestar o apoio
administrativo; e

II - o número máximo de membros.

§ 2º   O subcomitê de meio ambiente será estabelecido em ato da Ministra de Estado do Meio Ambiente e
Mudança do Clima, na forma do disposto no acordo, e será vinculado ao Comitê do Rio Doce.

§ 3º   O número máximo de subcomitês em operação simultânea será estabelecido no regimento interno do
Comitê do Rio Doce.
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§ 4º  Poderão ser convidados para participar dos subcomitês representantes dos Estados de Minas Gerais e do
Espírito Santo.

Art. 30.  A participação no Comitê do Rio Doce e nos subcomitês será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada. 

Seção III

Do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce 

Art. 31.  Fica criado o Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce, ao qual compete:

I - acompanhar o desempenho do Fundo a partir dos relatórios elaborados pela sua instituição administradora;

II - examinar a prestação de contas e as demonstrações financeiras a partir dos relatórios elaborados pela
instituição administradora do Fundo;

III - examinar os relatórios de auditoria relacionados ao Fundo; e

IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 32.  O Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce é composto por um representante dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil, que o coordenará;

II - Ministério da Fazenda; e

III - Advocacia-Geral da União.

§ 1º   Cada membro do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce terá um suplente, que o substituirá em suas
ausências e seus impedimentos.

§ 2º   O Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce somente deliberará com a presença de seus membros e suas
deliberações deverão ser aprovadas por maioria.

§ 3º  Os membros do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce e os respectivos suplentes serão indicados pelos
titulares dos órgãos que representam e designados em ato do Ministro de Estado da Casa Civil.

§ 4º   A participação no Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

§ 5º   O Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce se reunirá, em caráter ordinário, anualmente e, em caráter
extraordinário, mediante solicitação de qualquer de seus membros e convocação de seu Coordenador.

§ 6º   As reuniões ordinárias do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce serão convocadas com antecedência
mínima de sete dias úteis.

§ 7º  As reuniões do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce poderão ser realizadas por videoconferência.

§ 8º  A Secretaria-Executiva do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce será exercida pela Casa Civil.

§ 9º   Os membros titulares e suplentes do Comitê Financeiro do Fundo Rio Doce serão ocupantes de FCE
equivalente ou superior aos níveis 15 e 13, respectivamente. 

Seção IV

Das atribuições do BNDES 

Art. 33.  Compete ao BNDES, na qualidade de administrador e gestor do Fundo Rio Doce:

I - promover todos os atos pertinentes à constituição e ao registro do Fundo;
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II - elaborar o estatuto do Fundo Rio Doce, devendo submetê-lo à prévia deliberação do Comitê do Rio Doce e,
após a manifestação, aprová-lo;

III - gerir a aplicação financeira das disponibilidades do Fundo Rio Doce nos termos previstos no seu estatuto,
podendo, inclusive, receber os recursos em depósito, mediante segregação contábil, remunerando os, nesse caso,
pro rata die, pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no sistema SELIC para títulos públicos
federais, divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou por outra taxa que legalmente venha a substituí-la;

IV - repassar recursos do Fundo Rio Doce às instituições executoras e à União mediante autorização específica
do Comitê do Rio Doce;

V - executar, direta ou indiretamente, os recursos do Fundo Rio Doce, observadas suas normas internas
operacionais e as diretrizes expedidas pelo Comitê do Rio Doce, em conformidade com as finalidades descritas no art.
12;

VI - preparar as demonstrações financeiras anuais do Fundo e submetê-las à auditoria externa, na forma
designada no estatuto do Fundo;

VII - preparar a prestação de contas, na forma designada no estatuto do Fundo;

VIII - adotar mecanismos de transparência e prestação de contas sobre o ingresso de recursos no Fundo, as
aplicações financeiras das disponibilidades e as despesas realizadas;

IX - formalizar os instrumentos jurídicos necessários à execução das ações que realizar de forma direta ou
indireta com recursos do Fundo Rio Doce;

X - submeter ao Comitê do Rio Doce, na hipótese de execução direta ou indireta por parte do BNDES, as
prestações de contas relativamente ao Plano Anual de Aplicação de Recursos; e

XI - exercer outras atribuições estabelecidas no estatuto do Fundo.

§ 1º  Para o exercício das atribuições previstas neste Decreto, o BNDES está autorizado a atuar diretamente ou
por intermédio de empresas subsidiárias, agentes financeiros ou outras entidades, e a exercer atividades bancárias e
realizar operações, financeiras ou no mercado de capitais, de qualquer gênero, relacionadas com suas finalidades
institucionais, e contratar consultores, auditoria externa e outros serviços necessários ao exercício de suas
atribuições, na forma do seu estatuto social e observados o estatuto do Fundo e o plano anual de aplicação dos
recursos de que trata o art. 26, caput, inciso III.

§ 2º  As contratações de estudos, planos e projetos pelo BNDES obedecerão aos seus normativos internos
aplicáveis e serão realizadas na forma estabelecida na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, em conformidade com
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.

§ 3º  A critério do Comitê do Rio Doce, a prestação de contas de que trata o inciso X do caput poderá ser
submetida previamente ao subcomitê correspondente, conforme o disposto no art. 29. 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 34.  À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional compete representar a União nas assembleias de cotistas
do Fundo, que elaborará proposta de voto da União a ser submetida ao Ministro da Fazenda, ou à autoridade a quem
delegar a função, nos termos do disposto no art. 10, caput, inciso V, alínea “d”, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de
fevereiro de 1967.

Parágrafo único.   O voto da União será elaborado considerados os pronunciamentos técnicos dos órgãos
competentes e do Comitê do Rio Doce.

Art. 35.  Os órgãos previstos no art. 27 ou no art. 32 indicarão à Casa Civil, em até cinco dias úteis após a
publicação deste Decreto, os representantes para comporem o Comitê do Rio Doce e o Comitê Financeiro,
respectivamente.

Parágrafo único.   Cada órgão de que trata o caput manterá atualizada a relação de membros titulares e
suplentes junto à Casa Civil.
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Art. 36.   O BNDES indicará à Casa Civil, em até cinco dias úteis após a publicação deste Decreto, os
representantes para realizarem as articulações com os Ministérios e as entidades de que trata este Decreto,
intermediadas pela Casa Civil.

Art. 37.  Os Ministérios e as entidades de que tratam o art. 12, § 3º a § 15, e o art. 18, poderão expedir atos
complementares e firmar instrumentos jurídicos para o cumprimento no disposto neste Decreto e no acordo.

Parágrafo único.  Os atos complementares e os instrumentos jurídicos poderão envolver a participação de mais
de um Ministério e de entidades públicas.

Art. 38.  O controle social das ações de implementação do acordo que forem de responsabilidade da União se
dará por meio do Conselho Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce, na forma do disposto no Anexo 6 ao
acordo.

Art. 39.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de março de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rui Costa dos Santos
Jorge Rodrigo Araújo Messias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.3.2025
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 19/05/2025 | Edição: 92 | Seção: 1 | Página: 1

Órgão: Presidência da República/Secretaria-Geral

PORTARIA SG/PR Nº 195, DE 16 DE MAIO DE 2025

Institui o Conselho Federal de Participação Social da Bacia do

Rio Doce e Litoral Norte Capixaba, estabelece suas

competências e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA , no uso de

suas atribuições que lhe conferem os incisos I e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal,

tendo em vista o disposto na Cláusula 7 do Anexo 6 - Participação Social do Acordo Judicial para reparação

integral e definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, homologado pelo Supremo Tribunal

Federal nos autos da Petição 13.157/DF, e o que consta no Processo SEI nº 00133.001961/2024-10,

resolve:

Art. 1º Fica instituído o Conselho Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce e Litoral

Norte Capixaba, órgão colegiado de participação e controle social no âmbito dos compromissos

assumidos pela União Federal no Acordo Judicial para reparação integral e definitiva relativa ao

rompimento da Barragem de Fundão, de caráter consultivo, informativo e de deliberação coletiva.

Art. 2º Ao Conselho, presidido pela Secretaria-Geral da Presidência da República, compete:

I - monitorar, acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações de implementação dos compromissos

assumidos pela União Federal no Acordo Judicial;

II - informar a sociedade civil sobre as ações de implementação do Acordo Judicial que ficarem

sob responsabilidade da União Federal;

III - deliberar sobre os critérios para destinação dos recursos aportados no Fundo de

Participação Social.

Parágrafo único. O Conselho exercerá suas atribuições em conformidade com os termos do

Acordo Judicial e durante o prazo de implementação dos compromissos ali assumidos.

Art. 3º Na primeira composição, o Conselho terá 36 (trinta e seis) membros, assegurada a

paridade entre membros da sociedade civil, que exercerão mandato de dois anos, e representantes

indicados pela administração pública federal.

§ 1º A representação da administração pública federal será exercida por um representante de

cada um dos seguintes órgãos:

I - Secretaria-Geral da Presidência da República, que o presidirá;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria de Relações Institucionais;

IV - Advocacia-Geral da União;

V - Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

VI - Ministério de Minas e Energia;

VII - Ministério da Saúde;

VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

IX - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;

X - Ministério da Pesca e Aquicultura;

XI - Ministério dos Povos Indígenas;

XII - Ministério da Igualdade Racial;
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XIII - Ministério dos Transportes;

XIV - Ministério das Cidades;

XV - Ministério da Educação;

XVI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

XVII - Ministério da Agricultura e Pecuária;

XVIII - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

§ 2º A representação da sociedade civil será assim distribuída:

I - 11 (onze) representantes dos territórios da Bacia do Rio Doce e Litoral Norte Capixaba

abrangidos pelo Acordo Judicial, conforme organização disposta no Anexo desta Portaria;

II - 1 (um) representante dos povos indígenas abrangidos pelo Acordo Judicial;

III - 1 (um) representante das comunidades quilombolas abrangidas pelo Acordo Judicial;

IV - 1 (um) representante de povos e comunidades tradicionais abrangidas pelo Acordo Judicial;

V - 4 (quatro) representantes de movimentos sociais ou organizações da sociedade civil, com

reconhecida atuação na Bacia do Rio Doce e Litoral Norte Capixaba.

§ 3º Os representantes dos órgãos e das entidades de que trata o § 1º do caput serão indicados

pelas autoridades máximas de seus órgãos.

§ 4º A forma de escolha dos representantes de que trata os incisos I a V do § 2º será organizada

pela Secretaria-Geral da Presidência da República mediante edital próprio a ser publicado no Diário Oficial

da União e no sítio eletrônico da Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 5º As representações dos segmentos devem observar os seguintes critérios, estabelecidos no

art. 1º, incisos I e II, da Portaria nº 147, de 6 de março de 2023:

I - Gênero: mínimo de 50% (cinquenta por cento) mulheres; e

II - Raça e Etnia: mínimo de 20% (vinte por cento) de pessoas autodeclaradas pretas ou pardas,

indígenas, comunidades quilombolas, povos e comunidades tradicionais.

§ 6º Cada membro do Conselho terá direito a voz e voto, e a um suplente que o substituirá em

suas ausências e impedimentos.

§ 7º O suplente terá direito a voz sempre que presente, sendo garantido aos representantes

mencionados nos incisos I a V do § 2º do caput deste artigo, acesso aos meios necessários para a

participação efetiva nas reuniões, independentemente das hipóteses de substituição.

§ 8º A designação dos membros do Conselho se dará em ato do Ministro de Estado da

Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 9º Na primeira composição do Conselho, quanto aos representantes de que trata o § 2º, será

assegurada a participação dos 4 (quatro) representantes dos atingidos, eleitos no Encontro da Bacia para o

plenário do Comitê Interfederativo (CIF), bem como a representação das comissões de atingidos

consolidadas pelas Instituições de Justiça, extintas pelo Acordo Judicial.

§ 10º As Assessorias Técnicas Independentes (ATIs) previstas no Acordo Judicial prestarão apoio

organizacional no processo de escolha dos representantes de que trata o § 2º, no que for pertinente.

Art. 4º O Conselho se reunirá bimestralmente, em caráter ordinário, de maneira presencial, em

municípios atingidos, na proporção de duas reuniões em Minas Gerais para cada reunião no Espírito Santo,

e devem prever pelo menos um turno de diálogo aberto com a população, e extraordinariamente,

mediante convocação de seu Presidente ou requerimento da maioria de seus membros.

Parágrafo único. Os membros poderão, excepcionalmente, participar das reuniões por meio de

videoconferência.

Art. 5º O quórum para a instalação de reunião do Conselho será de maioria absoluta de seus

membros e o quórum de deliberação será de:
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I - maioria absoluta para a aprovação ou alteração do Regimento Interno, bem como para a

aprovação dos critérios para destinação dos recursos aportados no Fundo de Participação Social;

II - maioria simples nas demais hipóteses.

Art. 6º O Conselho poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades públicas e

privadas, especialistas, pesquisadores e técnicos, com direito a voz.

Art. 7º Serão convidados permanentes, com direito a voz, os Ministérios Públicos Federal e

estaduais de Minas Gerais e do Espírito Santo, a Defensoria Pública da União, as Defensorias Públicas dos

estados de Minas Gerais e do Espírito Santo.

Art. 8º Serão convidados com direito a voz, a depender do tema a ser discutido, as

representações dos Governos dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo e do fórum dos prefeitos

dos municípios atingidos, do Comitê da Bacia do Rio Doce e das ATIs, observadas as especificidades dos

povos, populações e comunidades reconhecidos no Acordo Judicial.

Art. 9º As Assessorias/Assistências Técnicas Independentes poderão sugerir ao Conselho

deliberar sobre propostas de elaboração de diagnósticos e estudos sobre temas socioeconômicos e

socioambientais considerados relevantes pelas comunidades atingidas.

Art. 10. O Conselho poderá criar subcolegiados com o objetivo de assessora-lo e subsidiá-lo na

execução de suas competências, sendo que o ato de criação deverá estabelecer o número máximo de

membros e o prazo máximo de duração.

Parágrafo único. O número máximo de subcolegiados em operação simultânea será

estabelecido no regimento interno do Conselho.

Art. 11. A Secretaria-Executiva será exercida pela Secretaria-Geral da Presidência da República.

Art. 12. O funcionamento do Conselho Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce e

Litoral Norte Capixaba será custeado com o recurso previsto na Cláusula 10 do Anexo 6 - Participação

Social do Acordo Judicial, de acordo com o que dispõe o Decreto nº 12.412, de 18 de março de 2025, e

conforme o cronograma de desembolso estabelecido no referido Acordo Judicial.

Art. 13. A participação nas atividades do Conselho será considerada prestação de serviço

público relevante, não remunerada.

Art. 14. O Conselho poderá considerar insumos produzidos por conselhos, comitês, grupos de

trabalho, eventos e demais iniciativas governamentais pertinentes, incluindo o Conselho de

Desenvolvimento Econômico Social Sustentável - CDESS, as Mesas de Diálogo da Secretaria Nacional de

Diálogos Sociais e Articulação de Políticas Públicas - SNDSAPP e o Conselho de Participação Social da

Presidência da República.

Art. 15. O Regimento Interno do Conselho será aprovado por ato do Presidente do Conselho.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO COSTA MACÊDO

Anexo

Divisão territorial relativa aos 11 representantes dos territórios da Bacia do Rio Doce e Litoral

Norte Capixaba

1 Mariana (MG).

2 Barra Longa (MG).

3 Santa Cruz do Escalvado/MG, Rio Doce e Chopotó (MG).

4 Rio Casca e Adjacências (MG); Parque Estadual do Rio Doce (MG).

5 Vale do Aço (MG).

6 Governador Valadares, Ilha Brava e Baguari (MG); Tumiritinga e Galiléia (MG).

7 Conselheiro Pena (MG); Resplendor e Itueta (MG).

8 Aimorés/MG; Baixo Guandu (ES).

9 Colatina e Marilândia (ES).

10 Aracruz, Serra e Fundão (ES); Macrorregião Litoral Norte Capixaba (ES).
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11 Linhares (ES); Regência (ES); Povoação (ES).

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral da Presidência da República

Secretaria-Executiva da Secretaria-Geral
 
 
 
 
 

 
                   OFÍCIO Nº 355/2026/SE/SG/PR

Brasília, na data da assinatura eletrônica.      

 

 
À Senhora
Shirley Machado
Promotora de Justiça
Ministério Público do Estado de Minas Gerais
 
Ao Senhor
Leonardo Castro Maia
Promotor de Justiça
Ministério Público do Estado de Minas Gerais
 
Ao Senhor.
Eduardo Henrique de Almeida Aguiar
Procurador Federal
Ministério Público Federal
 
Ao Senhor
Carlos Bruno Ferreira da Silva
Procurador Federal
Ministério Público Federal
 
Ao Senhor.
Bráulio Santos Rabelo de Araújo
Defensor Público
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
 
Ao Senhor
Antônio Lopes de Carvalho Filho
Defensor Público
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
 
Ao Senhor
Felipe Augusto Cardoso Soledade
Defensor Público
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
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Assunto: Resposta ao Ofício Conjunto MPMG/MPF/DPMG/DPU/2026/CEMG – custeio
da participação no Conselho Federal de Participação Social da Bacia do Rio Doce e
Litoral Norte Capixaba.
 

Senhores(as),

1. Em atenção ao Ofício Conjunto MPMG/MPF/DPMG/DPU/2026/CEMG,
informa-se, de plano, que o custeio das despesas necessárias à participação dos membros do
Conselho Federal encontra fundamento na disciplina prevista no Acordo Judicial,
especialmente na Cláusula 10 do Anexo 6, no que se refere à destinação do Fundo de
Participação Social aos Projetos de Deliberação Direta das Comunidades e ao funcionamento
do Conselho Federal.

2. Até o momento, o modelo adotado tem sido o de custeio direto, com emissão de
passagens em favor do membro convocado, bem como custeio direto de hospedagem,
alimentação e deslocamentos locais, conforme a programação e as necessidades logísticas de
cada atividade presencial. Trata-se de providências voltadas à viabilização material da
participação nas reuniões e agendas do Conselho, sem caráter remuneratório, em consonância
com a natureza não remunerada da participação no colegiado.

3. Registra-se que as atividades já realizadas não foram custeadas com recursos do
Fundo de Participação Social. Para tanto, adotou-se solução administrativa transitória, por
cautela de segurança jurídica e operacional, enquanto pendente a consolidação dos arranjos
administrativos relacionados ao Acordo e ao apoio ao funcionamento do Conselho.

4. No que se refere às normas aplicáveis, o custeio vem sendo operacionalizado à
luz do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da
Barragem de Fundão, especialmente de seu Anexo 6 – Participação Social, da Portaria SG/PR
nº 195/2025, e dos normativos administrativos de execução aplicáveis aos procedimentos de
contratação, fornecimento e gestão do custeio direto no âmbito da Administração Pública
federal, inclusive os atos internos e fluxos administrativos pertinentes da unidade responsável.

5. Os critérios observados para esse custeio são objetivos e compatíveis com a
rotina administrativa da Administração Pública, considerando, em especial, a convocação para
atividade presencial, a necessidade de deslocamento, a localidade de origem do membro, a
necessidade de pernoite em razão dos horários e da duração da agenda, bem como os
procedimentos administrativos de gestão, contratação e fornecimento pertinentes a cada caso.

6. Os procedimentos de custeio direto são instruídos pela Secretaria-Executiva do
Conselho, com indicação da atividade, do membro convocado, da necessidade de deslocamento
e da justificativa logística, inclusive quanto a pernoite, quando cabível, e submetidos à
autorização administrativa competente. A execução observa parâmetros de economicidade e
adequação, compatibilização da logística com a agenda convocada, limitação do custeio ao
período estritamente necessário, observância dos limites operacionais dos instrumentos de
contratação/fornecimento vigentes, registro formal da execução e guarda documental para fins
de controle interno.

7. Registra-se, por fim, que a contratação da FIOCRUZ/FIOTEC está sendo
consolidada no âmbito das providências administrativas de apoio ao funcionamento do
Conselho, inclusive quanto à operacionalização das atividades presenciais e das medidas de
suporte correspondentes.

 

Atenciosamente,

 

JOSUÉ AUGUSTO DO AMARAL ROCHA
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Secretário-Executivo

Documento assinado eletronicamente por Josué Augusto do Amaral Rocha , Secretário-Executivo,
em 03/03/2026, às 19:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7372009 e o código
CRC C68B7D1D no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00133.000400/2026-57 SEI nº 7372009

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala 430 - Telefone: (61) 3411-1225

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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